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GABINETE DA DEPUTADA PROF. ZULEIDE

PROJETO DE INDICAÇÃO
18/11/2025

Indica a criação do Programa de Apoio Financeiro aos
Municípios agraciados com o Selo Município sem Racismo e
dá outras providências.

 

 

A Assembleia Legislativa do Estado do Ceará indica:

Art. 1º Fica criado o Programa de Apoio Financeiro aos Municípios agraciados com o Selo
Município sem Racismo, nos termos da Lei nº 17.704, de 15 de outubro de 2021 com os
seguintes objetivos:

I - Transferir de recursos para o fortalecimento das ações de combate ao racismo e de
promoção de direitos para a igualdade racial no âmbito municipal, abrangendo as áreas de
educação, saúde, trabalho e renda;

II - Apoiar e fortalecer a gestão da política municipal de igualdade racial, incentivando o
cumprimento contínuo dos requisitos essenciais para a manutenção do selo;

III - Apoiar projetos municipais voltados à participação social e à formação continuada de
gestores, servidores e empregados públicos para o letramento em relações étnico- raciais,
conforme o art. 2º, inciso III da Lei nº 17.704/2021;

IV – Apoiar ações que promovam impactos e alterações positivas nos indicadores sociais
relativos à população negra e aos Povos e Comunidades Tradicionais presentes no Município,
como comunidades quilombolas, povos de terreiros, de matriz africana e povos ciganos. 

Art. 2º O Programa de Apoio Financeiro aos Municípios terá como diretrizes: 

I – A transversalidade e a intersetorialidade das ações entre as políticas e serviços públicos
municipais;
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II – A inclusão das ações de promoção da igualdade racial nas políticas municipais de
desenvolvimento econômico e social;

III – A promoção de ações afirmativas e enfrentamento das desigualdades étnico-raciais.

Art. 3º O apoio financeiro será concedido por meio de transferência de recursos, mediante
celebração de convênio ou instrumento congênere, após prévia seleção e aprovação de
Projeto e Plano de Trabalho apresentados pelo Município.

Art. 4º Para participar da seleção a que se refere o artigo anterior o Município deverá ter sido
agraciado com o Selo Município sem Racismo, nos termos da Lei nº 17.704/2021, em qualquer
ano, desde que mantidas as condições de cumprimento dos requisitos essenciais previstos na
mencionada lei.

Parágrafo Único. O edital do processo de seleção do Programa deverá prever critérios de
bonificação na pontuação para o Município que, além de possuir o Selo Município sem
Racismo, comprove:

I – A adesão ao Sistema Nacional de Promoção da Igualdade Racial – SINAPIR;

II – O desenvolvimento das atividades para o Resultado Sistêmico Equidade étnico-racial nas
Políticas Públicas Municipais, para implementação do Selo UNICEF edição 2025-2028 ou
equivalente das edições futuras.

Art. 5º Fica a Secretaria da Igualdade Racial responsável por executar o Programa de Apoio
Financeiro aos Municípios agraciados com Selo Município sem Racismo, em todas as suas
etapas, incluídas a seleção de projetos, a celebração de convênios, a transferência dos
recursos e a tomada das prestações de contas.

Art. 6º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta das dotações
orçamentárias próprias, inclusive dos recursos provenientes da Secretaria da Igualdade Racial,
podendo ser suplementadas, se necessário.

Art. 7º O Poder Executivo poderá regulamentar a presente proposição no que couber para sua
fiel execução.

Art. 8º Estando a presente proposição de acordo com a conveniência do Poder Executivo,
como rege a Constituição Estadual, o Governador do Estado enviará para esta Casa
Legislativa uma Mensagem para apreciação.

 

JUSTIFICATIVA

 

O presente Projeto de Indicação propõe a criação, pelo Poder Executivo Estadual, do
Programa de Apoio Financeiro aos Municípios agraciados com o Selo Município sem Racismo,
como um mecanismo de incentivo e fortalecimento das políticas de igualdade racial no Ceará.

A Lei Estadual nº 17.704, de 15 de outubro de 2021, é um marco legislativo importante, pois
cria o "Selo Município sem Racismo", uma certificação concedida em reconhecimento às ações
locais de enfrentamento do racismo e promoção da igualdade racial. Para serem agraciados
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com o Selo, os municípios devem atender a requisitos essenciais, como a criação de estrutura
institucional para o tema, a instituição de um Conselho de Políticas Públicas de Promoção da
Igualdade Racial e a promoção de formação continuada sobre relações étnico-raciais.

Contudo, a obtenção do Selo é apenas o primeiro passo. O verdadeiro impacto social das
políticas de igualdade racial depende de recursos contínuos e do fortalecimento da gestão
municipal. A criação do Programa de Apoio Financeiro visa justamente garantir a
sustentabilidade das ações iniciadas, transformando o reconhecimento do Selo em
investimento direto.

Ao transferir recursos, o Estado do Ceará possibilita que os municípios: Aprofundem as ações
de combate ao racismo e fortaleçam as estruturas recém-criadas; Desenvolvam projetos
específicos que promovam alterações positivas nos indicadores sociais da população negra e
dos Povos e Comunidades Tradicionais, garantindo que o direito à igualdade racial se
materialize em todas as áreas (educação, saúde, cultura e economia); e Incentivem a busca
por políticas de excelência, por meio dos critérios de bonificação que valorizam a adesão ao
SINAPIR e o trabalho desenvolvido com o Selo UNICEF.

Em suma, o Programa de Apoio Financeiro é uma medida essencial para valorizar o mérito dos
municípios que se destacam na luta antirracista e garantir que o Selo Município sem Racismo
seja um catalisador de mudanças estruturais e permanentes em favor da igualdade racial em
todo o Estado do Ceará.

DEPUTADA PROF ZULEIDE

DEPUTADO (A)
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